
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.698 - PR (2016/0325348-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER E OUTRO(S) - PR032876 
RECORRIDO : BUZZATO & FERNANDES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONFIGURAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. FALTA DE LOCALIZAÇÃO DE BENS 
PENHORÁVEIS POR 13 ANOS. 
1. Trata-se de Ação de Execução Fiscal proposta contra a empresa Buzzato e 
Fernandes Ltda. e o sócio administrador Clodoaldo Buzzato em 2 de novembro de 
2002. Apesar de os executados terem sido citados, não foram localizados bens 
em nome dos réus em mais de 13 anos de tramitação do feito.
2. O processo foi suspenso pelo período de 1 ano em conformidade com o 
previsto no art. 40 da LEF. Transcorrido o lapso, foi determinado o arquivamento 
dos autos e iniciado o prazo para a contagem da prescrição intercorrente.
3. O Tribunal de origem com acerto consignou: "que as manifestações 
esporádicas da Fazenda Pública pleiteando novas diligências não tem o condão de 
interromper o prazo para prescrição intercorrente. Caso contrário, teria a 
Fazenda Pública o poder único e exclusivo sobre a continuidade da ação 
executiva".
4. Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo 
por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente 
(Súmula 314/STJ). Dessarte, o art. 40 da Lei de Execução Fiscal deve ser 
interpretado em harmonia com o disposto no art. 174 do Código Tributário 
Nacional.
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1578728 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.698 - PR (2016/0325348-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER E OUTRO(S) - PR032876 
RECORRIDO : BUZZATO & FERNANDES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim ementado (fl. 

276, e-STJ): 

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA NÃO 
TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CONFIGURADA. 
SUSPENSO DO FEITO EM TRÊS OPORTUNIDADES. PROPOS1TURA 
EM 2004. REPETIÇÃO DE DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. ATOS QUE 
NÃO DESCARACTERIZAM A INÉRCIA DO EXEQUENTE. 
PRECEDENTES.

1. O transcurso de mais de trezes anos entre a propositura da 
execução fiscal sem a localização de bens dos devedores, apesar de sua efetiva 
citação, autoriza o reconhecimento da prescrição intercorrente.

2. As manifestações esporádicas da Fazenda Pública pleiteando 
novas diligências não tem o condão de interromper o prazo da prescrição 
intercorrente.

RECURSO NÃO PROVIDO.

A parte recorrente alega violação do art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932 e do 

art. 40, §§ 3º e 4º, da LEF. Afirma que não ocorreu a prescrição intercorrente da pretensão 

do fisco, porque o processo não ficou paralisado por mais de cinco anos (fl. 294, e-STJ).

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1.2.2017.

A irresignação não merece acolhida.

Trata-se de Ação de Execução Fiscal proposta contra a empresa Buzzato e 

Fernandes Ltda. e o sócio administrador Clodoaldo Buzzato em 2 de novembro de 2002. 

Apesar de os executados terem sido citados, não foram localizados bens em nome dos réus 

em mais de 13 anos de tramitação do feito.

O processo foi suspenso pelo período de 1 ano em conformidade com o 

previsto no art. 40 da LEF. Transcorrido o lapso, foi determinado o arquivamento dos autos e 

iniciado o prazo para a contagem da prescrição intercorrente.

O Tribunal de origem com acerto consignou: "que as manifestações esporádicas 

da Fazenda Pública pleiteando novas diligências não tem o condão de interromper o prazo 

para prescrição intercorrente. Caso contrário, teria a Fazenda Pública o poder único e 

exclusivo sobre a continuidade da ação executiva".

Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo 

por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente (Súmula 

314/STJ). Dessarte, o art. 40 da Lei de Execução Fiscal deve ser interpretado em harmonia 

com o disposto no art. 174 do Código Tributário Nacional.

Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de pedidos de desarquivamento 

dos autos, próximos ao lustro fatal, para a realização de diligências que frequentemente são 

infrutíferas e seguem acompanhadas de novo pleito de suspensão do curso da execução, tudo 

com o intuito de afastar a contumácia do ente fazendário. 

Outrossim, não há como deixar de pronunciar a prescrição intercorrente, nos 

casos em que não encontrados bens penhoráveis para a satisfação do crédito após o decurso 

do prazo quinquenal contado do arquivamento.
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A propósito: 

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO   NO   AGRAVO   
EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL. PRESCRIÇÃO  
INTERCORRENTE.  DILIGÊNCIAS  INFRUTÍFERAS. TRANSCURSO DE 
QUATORZE  ANOS  SEM  A  LOCALIZAÇÃO  DE  BENS  PASSÍVEIS 
DE PENHORA. NECESSIDADE   DE  PRÉVIA  INTIMAÇÃO  DA  PARTE  
EXEQUENTE.  INOVAÇÃO RECURSAL,  NA  SEARA  DO  AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I.  Agravo  Regimental  interposto  em  04/03/2016,  contra  
decisão publicada em 26/02/2016, na vigência do CPC/73.

II.  Na  esteira  da  jurisprudência  desta  Corte,  "não  se mostra 
possível examinar em agravo regimental matéria trazida somente nesse momento  
processual,  por se tratar de inovação recursal" (STJ, AgRg no  AREsp  
804.428/SP,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
22/02/2016).

III.   De  acordo  com  o  entendimento  firmado  nesta  Corte,  
"os requerimentos  para  realização  de  diligências  que  se  mostraram 
infrutíferas em localizar o devedor ou seus bens não têm o condão de suspender  
ou interromper o prazo de prescrição intercorrente" (STJ, AgRg  no  REsp  
1.208.833/MG,  Rel.  Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,  DJe  
de 03/08/2012). No mesmo sentido: EDcl no AgRg no AREsp 594.062/RS,  Rel.  
Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/03/2015; 
AgRg no AREsp 366.914/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  06/03/2014; AgRg no AREsp 383.507/GO, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
07/11/2013.

IV.  No  caso  dos autos, tendo a Corte de origem firmado a 
premissa fática  de  que,  durante  o  período  de  14  anos,  as diligências 
realizadas  para  a  localização  de bens passíveis de penhora foram infrutíferas,  
afigura-se  acertada  o  reconhecimento da prescrição intercorrente.

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 775.087/PR, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 21/6/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO  ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INÉRCIA DA EXEQUENTE. CONSTATAÇÃO. 
SÚMULA 7 DESTA CORTE. INCIDÊNCIA.

1.  O  Plenário  do  STJ  decidiu  que "aos recursos interpostos 
com fundamento  no  CPC/1973  (relativos a decisões publicadas até 17 de março  
de  2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na  forma  nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência   do   Superior  
 Tribunal   de  Justiça"  (Enunciado Administrativo n. 2).

2.  O  Superior Tribunal de Justiça tem entendido que 
"requerimentos para  realização  de  diligências  que  se mostraram infrutíferas 
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em localizar  o  devedor  ou  seus bens não suspendem nem interrompem o prazo 
de prescrição intercorrente." (EDcl  no  AgRg no AREsp 594.062/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/03/2015, DJe 25/03/2015).

3. Dissentir da conclusão consignada no Tribunal de origem 
acerca da existência de inércia da Fazenda Pública, para fins de ocorrência de 
prescrição intercorrente, demanda necessário revolvimento de matéria fática,  o  
que  é  vedado  em sede do especial, em face do óbice da Súmula 7 desta Corte. 
Precedentes.

4. Agravo desprovido.
(AgInt no REsp 1.361.038/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 12/9/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL. INÉRCIA DA 
FAZENDA PÚBLICA POR MAIS DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO. POSSIBILIDADE 

1. Trata-se de Execução Fiscal em que o Tribunal local consignou  
que  "as  diligências realizadas restaram infrutíferas" e que  "não  pode  o  
executado  ser  eternamente  exposto à Execução, tampouco  o  Judiciário 
onerado pela inércia do exeqüente" (fl. 100, e-STJ).

2. Valendo-se do contexto probatório dos autos, o Tribunal de 
origem asseverou  em  seu acórdão que o exequente não diligenciou utilmente no  
processo  por  período  superior  a  5  anos, caracterizando sua inércia,  sendo  
imperiosa  a decretação da prescrição intercorrente pela  inércia  da Fazenda. 
Nesse sentido: AgRg no REsp 1.284.357/SC, Rel.  Min.  Castro  Meira, Segunda 
Turma, DJe 4.9.2012; AgRg no REsp 1.364.440/MG, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 22.9.2015;  AgRg  no  AREsp 534.414/SC, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1º.9.2014.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.602.277/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2016).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0325348-5 REsp 1.650.698 / PR

Números Origem:  00003907120038190089  1454113201  1454113202

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER E OUTRO(S) - PR032876 
RECORRIDO : BUZZATO & FERNANDES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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